EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2013
O artigo 1o do projeto de lei em epígrafe passa a ter a seguinte redação:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei Complementar nº 1.015, de 15 de outubro de 2007, que dispõe sobre a conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio para os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar que se encontrem em efetivo exercício na Secretaria da Educação terão direito à indenização integral das licenças-prêmio a que tenham direito.

§ 1° - Os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar poderão requerer, anualmente, a indenização de 30 (trinta) dias de licença-prêmio.

§ 2° - Para o pagamento da indenização de que trata este artigo, deverá o requerimento ser apresentado pelo servidor com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos anteriormente à data de seu aniversário.

§ 3° - A perda do prazo de que trata o § 2° impede, no mesmo ano, a indenização de licença-prêmio referente a qualquer período aquisitivo, mas não obsta sua fruição.

§ 4° - Caso o servidor faça jus a mais de uma licença-prêmio, a indenização de que trata este artigo observará o seguinte: 

1 - Referir-se-á à primeira licença-prêmio adquirida e não inteiramente usufruída; 

2 - Somente será processado o requerimento de indenização de que trata este artigo, de licença-prêmio relativa a período diverso daquele já indenizado, quando não houver saldo de dias remanescentes registrados no prontuário do servidor." (NR) 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa assegurar que os servidores da educação possam optar entre gozar ou receber a indenização de suas licenças-prêmios, em sua integralidade, e não somente de uma parcela de trinta dias.

Afinal, é um disparate considerar que os servidores não possam solicitar a indenização de seu direito adquirido, sendo obrigados a fruir, muitas vezes “pro forma”, a licença-prêmio.

Assim, com esta emenda, asseguramos que, anualmente, os servidores possam solicitar a indenização de trinta dias da licença-prêmio, sem o limite de ser uma única parcela, mas sim, uma fração ao ano – o que não impactará significativamente o orçamento da Secretaria.

Sala das Sessões, em 27/9/2013
a) Carlos Giannazi

